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APELAÇÃO.  AÇÃO ORDINÁRIA DE
RESTITUIÇÃO DE  INDÉBITO,  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER A FATURA DO CONSUMO COM BASE NA
LEITURA  DO  HIDRÔMETRO  C/C  PEDIDO  DE
TUTELA  ANTECIPADA. FORNECIMENTO DE
ÁGUA E ESGOTO. CONDOMÍNIO EDILÍCIO
COMERCIAL. TARIFA MÍNIMA. LEGALIDADE (LEI
6.528/78, ART. 4º; LEI 11.445/2007, ART. 30).
MULTIPLICAÇÃO DO CONSUMO MÍNIMO PELO
NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS (SALAS
COMERCIAIS). IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 39, V E X, DO CDC, E 6º, § 1º, DA LEI
8.987/95. DESPROVIMENTO DO APELO

-  Nos condomínios edilícios comerciais e/ou
residenciais, onde o consumo total de água é
medido por um único hidrômetro, a fornecedora não
pode multiplicar o consumo mínimo pelo número de
unidades autônomas, devendo ser observado, no
faturamento do serviço, o volume real aferido.

RECURSO ADESIVO.  DEVOLUÇÃO  EM DOBRO
DO  VALOR  COBRADO  INDEVIDAMENTE.
IMPOSSIBILIDADE.  MAJORAÇÃO  DOS
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO

O pagamento indevido deve ser restituído para
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obviar o enriquecimento sem causa. A repetição será
na forma simples quando não existir má-fé do credor
ou o encargo tenha sido objeto de controvérsia
judicial.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade, DESPROVER o  Apelo  e  PROVER
PARCIALMENTE o  Recurso  Adesivo,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da
certidão de julgamento de fl.226.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível e de Recurso Adesivo manejados

pela CAGEPA – Cia de Água e Esgotos da Paraíba e pelo Condomínio do

Edifício  Com. Holanda Center,  respectivamente,  contra sentença do Juiz  de

Direito da 16ª Vara Cível da Comarca da Capital (fls. 141/146), que concedeu a

“tutela requerida na inicial” e julgou procedente a presente ação, condenando a

CAGEPA a  ressarcir  ao  Autor  os  valores  pagos,  indevidamente,  a  maior,

referentes ao consumo de água cobrado nas salas que compõem o prédio já

referido, na forma simples. Condenou, ainda, a Promovida no pagamento das

custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados no percentual de

10% sobre o valor a ser encontrado, quando da liquidação de sentença.

Na Apelação (fls. 147/161), a Apelante, em resumo, pugna pela

reforma  da  sentença,  sustentando  a  improcedência  do  pedido,  ante  a

legalidade da cobrança do consumo mínimo de água do Promovente dividido

em  39  economias  comercias.  Por  fim,  pede  o  provimento  do  Apelo  e

consequente reforma da sentença.

No Recurso Adesivo (  fls.166/173),  o Recorrente pugna pela

devolução em dobro dos valores cobrados indevidamente e pela majoração dos

honorários advocatícios sucumbenciais.

As  contrarrazões  da  Apelação  foram  apresentadas  pelo

Condomínio  às  fls.  174/190.  A  CAGEPA  apresentou  as  contrarrazões  do

Recurso Adesivo às fls.193/207.

A Procuradoria  de  Justiça,  no  parecer  de  fls.  213/214,  não
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opinou sobre o mérito.

É o relatório.

VOTO

Preenchidos  os  requisitos  legais  para  interposição  dos

Recursos passo a analisá-los.

DA APELAÇÃO CÍVEL

 

  Versam os autos sobre Ação Ordinária proposta pelo Edifício

Comercial composto por cinquenta  unidades, sendo o consumo de água de

onze unidades medido individualmente e trinta e nove registrados em um único

hidrômetro, objetivando obrigar a Ré a cessar o lançamento e cobrança da

conta de água e esgoto das 39 economias comerciais por volume de água

atribuído pelo total de unidades, a fim de que seja efetivado por consumo

medido, ou seja, pelo volume de água registrado no único hidrômetro. 

A Lei Federal nº 6.528, de 11 de maio de 1978, ao dispor sobre

as tarifas dos serviços públicos de saneamento básico, estabelecia, em seu art.

4º, que: 

"A  fixação  tarifária  levará  em  conta  a  viabilidade  do
equilíbrio  econômico-financeiro  das  companhias
estaduais  de  saneamento  básico  e  a  preservação  dos
aspectos  sociais  dos  respectivos  serviços,  de  forma  a
assegurar  o  adequado  atendimento  dos  usuários  de
menor consumo, com base em tarifa mínima". 

Referida norma legal foi revogada, expressamente, pela Lei nº

11.445, de 05 de janeiro de 2007, que, entretanto, não extinguiu a "tarifa

mínima", pelo contrário, reafirmou sua utilização (art. 30), sempre no intuito de

atender os objetivos sociais do serviço, tais como a preservação da saúde

pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda, e o custo

mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidades

adequadas. 

Desse  modo, a cobrança de água a partir do valor mínimo
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encontra respaldo no supracitado dispositivo legal que autoriza, na

circunscrição estadual, a fixação do serviço de água e esgoto com base em

tarifa mínima, estipulada segundo a "viabilidade do equilíbrio econômico-

financeiro" da consumidora, assegurando, com isso, "adequado atendimento

dos usuários de menor consumo". 

Em outras palavras, inexiste óbice legal para que o faturamento

do serviço de fornecimento de água seja feito com base na tarifa mínima,

desde que o consumo seja inferior aos limites mínimos definidos para cada

categoria de usuários. 

Nas peculiaridades do caso concreto, restou incontroverso o

fato de as  trinta  e  nove  unidades comerciais existentes no imóvel do

Promovente  serem desprovidas de hidrômetro próprio, para o fim de aferir  o

real consumo de cada economia, situação que viabilizaria a emissão de tarifa

mínima para cada usuário. 

Na realidade, observa-se que o Condomínio do Edifício

Comercial  Holanda  Center  possui um único hidrômetro  para  verificação  de

trinta  e  nove  salas, e consome um volume de água maior do que aquele

estabelecido como mínimo (10m³ para estabelecimento comercial), no caso de

se dividir o aludido consumo pelas 39  unidades. Sendo assim, a cobrança

estimada pelo número de unidades do condomínio não se justifica.

Diante desse quadro, não se mostra legítima a cobrança do

consumo de água pela multiplicação da tarifa mínima fixada pelo número de

unidades autônomas, devendo ser observado, no faturamento do serviço, o

volume real mensurado  quando existente um único hidrômetro no local que

registra o consumo total de água das 39 salas. 

A propósito, ao apreciar caso semelhante ao que se examina, o

Colendo Superior Tribunal de Justiça assim já concluiu: 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  TARIFA  MÍNIMA
MULTIPLICADA  PELO  NÚMERO  DE  UNIDADES
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AUTÔNOMAS (ECONOMIAS). EXISTÊNCIA DE ÚNICO
HIDRÔMETRO NO CONDOMÍNIO. REsp 1.166.561/RJ.
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.  AGRAVO
NÃO PROVIDO. 1. Fundando-se a decisão agravada em
ausência  de  respaldo  ao  recurso  especial,  incumbe  à
agravante demonstrar o cabimento legal da impugnação,
não sendo suficiente a mera repetição dos argumentos
aduzidos  no  próprio  especial,  bem  como  alegação  de
fundamentação genérica a impossibilitar a infirmação, por
meio do agravo, das razões do desacerto da inadmissão
do recurso especial. 2.  A cobrança pelo fornecimento
de água aos condomínios em que o consumo total de
água é medido por único hidrômetro deve se dar pelo
consumo real aferido. 3. O Superior Tribunal de Justiça
firmou  entendimento  no  sentido  de  "não  ser  lícita  a
cobrança de tarifa de água no valor do consumo mínimo
multiplicado  pelo  número  de  economias  existentes  no
imóvel, quando houver único hidrômetro no local" (REsp
1.166.561/RJ). 4. Agravo regimental não provido. (AgRg
no  Ag  1208228/RJ,  Rel.  Ministro  ARNALDO ESTEVES
LIMA,  PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2011,  DJe
25/05/2011)

ADMINISTRATIVO E CONSUMIDOR. FORNECIMENTO
DE ÁGUA E ESGOTO. EXISTÊNCIA DE HIDRÔMETRO.
MULTIPLICAÇÃO  DO  CONSUMO  MÍNIMO  PELO
NÚMERO DE ECONOMIAS. ILEGALIDADE.  ACÓRDÃO
DE  ORIGEM  FUNDAMENTADO,  EM  PARTE,  NO
DIREITO  LOCAL.  DECRETO  ESTADUAL  N.
21.123/1983.  APLICAÇÃO,  POR  ANALOGIA,  DA
SÚMULA  280/STF.  DECISÃO  MANTIDA.  1. A
jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  de  que,
quando o consumo total  de água é medido por um
único hidrômetro, revela-se ilegal a cobrança de tarifa
de  água  em  valor  correspondente  ao  consumo
mínimo presumido mensal multiplicado pelo número
de economias. 2. Leis e decretos locais não podem ser
analisadas por esta Corte, ante o óbice, por analogia, da
Súmula 280/STF. Agravo regimental improvido. (AgRg no
REsp 1382437/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  11/02/2014,  DJe
21/02/2014)

Desse modo, em consonância com a jurisprudência, deve ser

afastada a cobrança de água pela tarifa mínima com base nos seguintes

fundamentos: I –  existência de hidrômetro aferindo o volume total de água

consumido por 39 unidades, esse superior àquele mínimo legal que autoriza a

cobrança pelo critério do consumo presumido; II – ilegalidade da multiplicação

da cobrança da tarifa mínima pelas 39 unidades imobiliárias.

DO RECURSO ADESIVO
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No tocante à restituição em dobro por ter a Promovida cobrado

tarifa indevida contra o Recorrente, entendo que tal hipótese somente tem

lugar quando demonstrada má-fé na cobrança, o que não ocorre quando o

pedido é lastreado em hipótese de engano justificável, com a devida vênia,

situação verificada na espécie. 

Desse modo, a restituição deve ser simples e não em dobro,

como pretende o Promovente, visto que não houve nos autos prova de que a

fornecedora de água tenha agido com dolo ou má-fé, e que o critério adotado,

embora abusivo, foi produto de engano justificável pela controvérsia jurídica

sobre o tema. 

Por  fim,  o  Recorrente  pleiteou  a  majoração  dos  honorários

advocatícios fixados na sentença para 20% (vinte por cento) sobre o resultado

final da condenação.

Nesse aspecto, entendo que a sentença deve ser modificada e

os honorários sucumbenciais majorados para 15% (quinze por cento) do valor

apurado em liquidação, por melhor atender os dispositivos legais aplicáveis ao

tema, notadamente no § 3.º do art. 20 do Código de Processo Cível.

  

Feitas  essas  considerações,  DESPROVEJO o  Apelo,  e

PROVEJO  PARCIALMENTE o  Recurso  Adesivo,  majorando  os  honorários

sucumbenciais  para  15%  (quinze  por  cento)  do  quantum  determinado  na

liquidação, mantendo nos demais termos a sentença.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além do Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos,
o Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.
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Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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